PLANO DE AÇÃO
 A Memória Institucional necessita de um trabalho de resgate, organização e disponibilização, sendo fundamental ser pensada de forma sistêmica como garantia de caráter histórico, probatório ou de patrimônio documental. Visa desenvolver trabalhos de valorização da memória, apresentar os principais fatos da trajetória da Instituição. É um programa permanente, cujo intuito é a construção e reconstrução contínua da memória da Instituição.

Segundo DAVENPORT & PRUSAK (1999), o conhecimento de uma organização pode ser classificado em tácito: algo difícil de ser formalizado e comunicado aos outros, em que se inserem as experiências de vida dos membros de uma organização, e explícito: formal e sistemático, fácil de ser transmitido aos demais, todo o conhecimento registrado em atos oficiais, normativos e publicações. Afirmam, ainda, que o poder do conhecimento provém de valores e crenças, tanto quanto da informação e da lógica, confirmando, assim, a importância dos princípios norteadores da Gestão do Conhecimento para o aprimoramento institucional. 
No Programa de Gestão Documental da Justiça Federal, encontra-se o projeto Memória da Justiça Federal que tem como objetivo a consolidação da memória institucional e o registro da contribuição da instituição ao exercício da cidadania. 
Sendo assim, em 2006, o então Diretor do Foro da JFPE, Juiz Frederico Pinto de Azevedo, com sua sensibilidade e visão macro tornou realidade a criação do Espaço Memória, com o apoio da CEF.  

O Espaço Virtual de Memória Institucional da Justiça Federal em Pernambuco, consiste em domínio inserido na página da Justiça Federal. A importância desse Espaço tem como base facilitar o acesso da sociedade à memória da JFPE, bem como, estruturar eficazmente um ambiente de pesquisa, guarda e produção da história da Instituição. A organização dos dados surgiu em face de solicitações feitas na Seção de Biblioteca.
O Plano de implementação prevê as seguintes ações:

1. Recolher informações de diferentes mídias;

2. Organizar os dados de forma a facilitar o acesso e a interação dos usuários;

3. Mobilizar e dinamizar a importância do Espaço de Memória Virtual;
4. Definir política de organização, preservação e disponibilização do conteúdo do Espaço de Memória Virtual;

5. Promover o intercâmbio com outras instituições no país, particularmente as ligadas à memória do Poder Judiciário;

Política de Organização:

1- Revisar a História da Justiça no Brasil e em Pernambuco (1ª fase:1890-1937 e 1966- atual.), através de bibliografias sobre o tema;

2- Fazer o levantamento dos juízes que foram Diretores de Foro e respectivos períodos, nos Atos normativos do CJF e TRF-5ªR.;

3- Elaborar a galeria dos Juízes que atuam e atuaram na JFPE, com a colaboração do Núcleo de Assuntos da Magistratura (NAMAG) – TRF-5ªR. A referida galeria é organiza alfabética e cronologicamente. A ficha biográfica institucional de cada Juiz é composta por:
· Naturalidade;

· Formação acadêmica;

· Atuação profissional;

·  Ingresso na JFPE-Concurso (data de posse e data da posterior Promoção);

·  Varas em que atuaram;

·  Cargos e Funções exercidas de natureza personalística. Ex: Diretor do Foro, Diretor da Subseção, Presidente das Turmas, Formador dos Vitaliciandos, etc. (com Período e Documento Legal);

· Desligamento (removidos, promovidos, aposentados etc.);
·  Produção intelectual;
·  Fontes de pesquisa e
4- Elaborar lista dos servidores desde a recriação da JFPE (Lei 5010/1966) até os dias atuais, por décadas e anos com suas respectivas posses e desligamentos; 
5- Fazer o levantamento da Seção e Subseções Judiciárias:
· Página de apresentação com foto e informações gerais da Subseção (endereço, telefone, e-mail e outras).

· Histórico do município e da Subseção;

·  Levantar a legislação/atos normativos referentes a Criação, Jurisdição e competência de cada vara;

· Composição dos Juízes e diretores de Secretaria que atuam e atuaram em cada vara;
·  Banco de Imagens

·  Pesquisar Notícias nos informativos JFPE e TRF5, bem como em Jornais de grande circulação (JC, Diário de Pernambuco, Folha de Pernambuco, etc.);
6- Pesquisar fatos relevantes da Justiça Federal em Pernambuco a partir de sua reestruturação em 1967 e inseri-los na Linha do Tempo. As informações estão organizadas por décadas e em cada década pelos respectivos anos.
7- Pesquisar, selecionar, fazer o tratamento e a descrição de fotos relevantes da JFPE para compor o Banco de imagens. Criar álbuns para melhor organização das fotografias. O Banco de Imagens é organizado no Flickr,  que é um serviço de armazenamento de hospedagem e partilha de imagens. 
8- Créditos – pessoas que colaboraram com a organização/elaboração da página de Memória Virtual da JFPE.

    CONCLUSÃO:

     Trabalhar a Memória Institucional não é simplesmente referir-se ao passado, é sobretudo o uso que a instituição faz de sua história.

    Recife, 18 de outubro de 2017
    Maria de Lourdes C. B. de Oliveira

    Supervisora da Biblioteca/Membro da Comissão de Memória   
